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EMENTA: ICMS _ OMISSÃO DE RECEITAS. A aClJsoção reporta-se o omissào de receitas

de mercodorios slJjeitos à slJbstilIJiçào tribIJtário nos periodos de Janeiro o JIJlho de

20 t I. Infroção deledada através do Demonstração dos Entrados e Saidas de Coixa-

DESC configurando em suo totatidade o liícito denunciado no outo de infraçõo.

Embasamento Legal: Artigos 127; 169; 174; 177 e 827. ~ 8°, Inciso VI do Decreto

24,569/97, Penalidade: artigo 123, inciso 11J,"b" do lei 12.670196 combinodo com o

otenlJante contido no ortigo 126 do mesmo disposilivo legol. Auto julgado

PROCEDENTE. Autuado REVEl.

JUlGAM'NT013i6{ iS
1 J'hlT.Ó.".O J

O presente Processo Administrativo TriblJlário troto do '5eguinte acusoçào:

"Infroções decorrente'5 de operações com mercodorios ou prestoções de serviços

tributo dos por regime de substituiçõo tributário cujo o imposto já tenho sido recolhido.

Com o análise de ptanithos de fiscalizaçõo. enconlromos uma omissão de receitos

substituiçõo tributário. regime simples, exercicio 2011, volor R$ 8,578.15. Motivando o

lavroturo do presente outo de infroçào".
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o Proceso;ofoi instruído com a ,eguin!e documentação:

• Auto de Infração n" 2014.05604-7;

• Mandodo de ação fiscaln' 2014.13975;

• Informações Complementares do Auto de Infração;

• Termo de No/ificaçào n° 2014.13239:

• Termo de Conclusão de Fiscalização nO 2013.12648:

• Resumo do Ação Fiocal 65 fls, 07;

• Termo de Revelia às fls. 09.

ApÓSapontar os dispositivos infringidos, o ovtvanle oplicou a penoHdode que

se enconlra no artigo 126 do Lei 12.670/96 olterodo pelo 'ei) 3.4 18/2003.

A empresa não recolheu o crédito tribut6rio consignado no Inicio! e nem

ingressou com defeso relotiva ao Aulo de infração, 5endo assim lavrado às fls, 09 o

Termo de Revello.

N05 Termos da legislação processual vigente, o processo foi encaminhado a

esta julgadora paro apreciaçào e julgomento do feito flscai.

Em síntese, é o relatório.

I W"NDAMENTACÃO J

tnicialmente cumpre reJatar que o presente ProceS5oAdministrotivo Tributório

denuncia a omJssào de receitas nas operoções sujeilas 00 regime de subsJituiçõo

tributória no montante de R$ 85.787,48 {Oitenta e cinco mil. setecentos e oitenta e

sete reais e quarenta e oito centovos). relativamente aos períodos de Janeiro o

Julhode20tl.
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Através do Tehí10 de Nofificaçõo n° 2014.13239, o agente do fisco informa a

omissào de receito de mercodorias sujeitm a Substifuição Tributária no exercício de

2011.

A célula de Julgamento de 10 Instância considerondo que não foram

acostodos 00S otJtos as planilhas completas de fiscolizoçóo relativos 00 exercido 2011,

principalmente o DESC - Oemonsrralivo das Entrados e Saldas de caixa, necessário o

elucidação dos falos, encominhou o presente processo à Célula de Perleias Fiscois e

DiJjgéncias - CfPEDICONAT com o objetivo de contador o fiscal autuante e solicitar

desle o opre,entoçâo das planilhas de fiscolízoçào {períodos OI o 07 de 20 I I} de formo

completo, Ou 'eja, com os folllos de IH a 15 (conforme indicoçao nos out05) que

subsidiaram o Auto de Intraçao em análise, o que foi prontamente atendido pelo agente

autuante.

o levantamento fiscal foi feito através do levantamento/Financeiro/Contábil.

através do, informaçôes prestados pelo empresa e os informaçôes tronsmWdos no DIEF

dos perlodos fiscalizados, O Perito designado considerou os despesas efetivamente

pagos e receilos efetivamente recebidos, que conjugados os informaçôes do

estoque inicial e final. compuseram o planilha demonstra/iva dos entrados e soldos

de caixa - DESC (tt5. 23). onde foi consfotodo o existência de oml5s60 de receitos

sujeitos o substituição tributário no valor de R$ 85.787,48 (Oitenta e cinco mil,

setecentos e oitenta e 5ete reois e quarenta e oito centavos).

o agente fiscot utilizou em seu procedimento fiscalizol6rio o técnico do

"Demon$tração das Entrada$ e Saídas de Caixa _ DESC", procedimento fiscal que foz

o anóllse do mOvimentação de compros. vendas, despesas, receitos e outros gosfos

da empresa no exercício fiscalizado

Par oportuno menciono que o procedimento fiscal e contóbll adotado pelo

fiscal encontro-se legalmente previ5to no Artigo 827, ti 8". inciso VI do Decreto n°

24.569/97 "In Verbis":
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"Art. 7. O movimento real tributável, realizodo pelo
estobelecimenlo em delerminodo período, poderá ler apurado
através de levantamento fiscal e conlábiJ em que serôo
cOrJ,iderodoso valor de entradas e 50ídos de mercadorias, o dos
estoqueI Inicial e fjnal. as despesas. oulro5 g05lo5- outros receitas e
lucros do estabelecimento. inçlusive levantamento unitário com
identificação das mercadorias e outros elementos Informativos.

(.. ,..)

~ 8", CaracteriZO-5e omissão de receita a ocorrência dos seguintes
fatos:

(., ..,)

VI _ déficit financeiro resvltonte do confronto enlre o saldo das
di,ponibiJidodes no inicio do período (;:;cotizado, acrescido5 do:>
ingressosde numerários e dedulldo> os desembolsose o ,oldo fina!
das dilponibllidades, considerando-se, ainda. 05 gostos
indispen,óvei, ó manutenção do estabelecimento, mesmo que
não escriturados."

Apreciando detaihadamente a prova da materiaiidade deste iançamento, ou

seja, o Demontlração de Entradas e ,oido, de Caixa - DESC acostada pela Perícia às

IJs.23 dos alltos, pessoalmente nada tenho a canlestar quanto à veracidade dos

dados informados peio agente autllante, visto que o alllllado não trollxe aos alltos

qllaisqller erros ali eqllívocos qlle possam modificar o trabalho do agente fiscal.

permanecendo inerte - REVEL.

Indiscutiveimente, o fiscoi demomtrou nos alltos de modo claro o

cometimento do infração plenamente caracterizado, tendo assim, contrariado os

normas tribután'as preceitllodos nos Artigos 127, 169 e t74 do Decrelo 24.569/97, "Ipsis

Wems":

"Art. 127. Os Conlribuinte, do imposto emitirão conforme o,

operações e pre,toções que realizarem, os seguintes documentos

fkais:

l-Noto Fi5Col.modelo 1ou IA."

(...)
"Art. 169. Os estabelecimentos excetuados os produtores

agropecuário,. emitimo Nota Fisco!I ou IA ANEXOSViie Vil!,
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J - Sempre que promoverem a saída ou entrado de mercadorias

ou bem."

{. -.J
"Arf.174. A Nota Fi5col,eró emitido:

I-Ante5 de iniciodo o saldO de mercadorias ou bem."

A despeito do assunto, saliento que a responsabilidade por infrações o

Jegislação !ribLJtório é de natureza objetiva, independente portonto da vontade do

agente ou responrovet sendo irrelevante para o coso, o efetividade, a natureza

juridico e extensão dos efeitos do ato, devendo-se levor em conla se, eferivomenJe

ocorreu no mundo fenomênico o foJo gerador da obrigação tribulório. conforme 500

do artigo 136do CTN, reproduzido no artigo 877 do Decreto 24.569/97.

É oportuno a 'eitura combinado dos artigos 874 e 877 do RICMS, "Ips/sLiteris":

"Art. 874. Infração é roda ação ou oml.sl"ão.vOluntária ou não.

prolícada por qualquer pessoa, que resulle em inobservância de

norma estabelecida pela legi,laçóo pertinente 00 ICMS."

( .. )
"Art. 877. SOlvo disposição expressa em conlrário. a

re,ponsabilidode por infrações à legislação Iributória independe

da intenção do agente ou do re5poMável e da efelividade,

natureza e extensâo d05 efeit05 do 010."

Diante das consideraçôes expedidos, julgo Procedente o teito fiscol. ficando

5vjelto o autuado ó penolidade que 5e encontra prevista no artigo 123. 111.b da lei

12.670196combinado com o atenuante contido no artigo 126 do mesmo dispositivo

legai. "in verbis":

"Arl. 126, As infrações decorrentes de operações com mercadoria

ou prestações de servlçol tributado5 pelo regime de subsH/uição

tributário cujo impOl"to já tenho sido recolhido, bem como al"

amparados por Mio incidéncía ou contempiada, com i,ençóo
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incondiç nada, ficom sujeiim ó muJla de 10% (de>; por cenlo)

IObre o volor da operação ou prestação."

L bnAtf

Ante o It.ldo o que Foiexpo5to, julgo PROCEDENTE o presente auJo de infroção,

intimando o empreso autuada a recolher OOScofres do Estodo o valor de R$ 8.578,75

(Oilo mil, quinhentos e setenta e oito reais e se/enJo e cinco centovos), com os

devidos acréscimos legais, no prazo de 30 ('rinto) dias a contor da data de5to

decisão, ou, em igual período, interpor recurso junto ao Conselho de Recurso5

Tributários na formo do Lei.

DEMOSTRATlVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Base de Cálculo::: R$85.787,48

u ~J.:I.o%l = B$...8.5.7.8,

Célulo de Julgamento de Primeiro Instância

fortolezo. 22 de Maio de 20 15.

oU b'.. l\f~ecRu1%ttee
~cio Mo~~s"iJkI:'.F\V

JUlGADORA Admin;slralivo - Tributária

MATRíCULA - 1030881X
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